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BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (EM MILHARES DE REAIS)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024

(EM MILHARES DE REAIS, EXCETO PREJUÍZO POR COTA)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024

(EM MILHARES DE REAIS)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024

(EM MILHARES DE REAIS)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024
(EM MILHARES DE REAIS)

ATIVO Nota 31/12/2025 31/12/2024
Ativo circulante 20.671 2.315
Caixa e equivalentes de caixa 4 2.458 2.066
Contas a receber 6 15.002 95
Créditos tributários 5 3.211 151
Outros créditos - 3

Ativo não circulante 1.624.686 528.442
Outros créditos 1.396 1.576
Depósitos judiciais 26 -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 17 105.407 -
Investimentos participação societária 8 - 96.971
Propriedade para investimentos 9 1.516.311 15.040
Imobilizado 7 1.546 414.855

Total do ativo 1.645.357 530.757

PASSIVO Nota 31/12/2025 31/12/2024
Passivo circulante 2.778 432
Fornecedores 2.674 279
Tributos 58 111
Outros débitos 46 42

Passivo não circulante 21.888 -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 17 21.886 -
Provisão para contingências 10 2 -

Patrimônio líquido e adiantamento para
 futuro aumento de capital 1.620.691 530.325
Patrimônio líquido 11 1.620.691 530.325
Capital social 1.588.150 540.519
Ajuste avaliação patrimonial 13.092 13.078
Prejuízos acumulados - (23.272)
Reservas de lucro 19.449 -

Total do passivo 1.645.357 530.757
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Receita líquida 12 60.396 4.349
Custos dos serviços prestados 13 (35.551) (29.328)
Resultado bruto 24.845 (24.979)
Despesas administrativas 13 (3.661) (1.180)
Resultado de equivalência patrimonial -   2.726
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 4 -
Resultado financeiro, líquido 14 1.146 161

Resultado antes dos impostos sobre o lucro 22.335 (23.272)
Imposto de renda corrente 15 (1.027) -
Contribuição social corrente 15 (379) -
Impostos diferidos 15 83.521 -
Resultado do exercício 104.449 (23.272)
Resultado por cota - R$ 0,06 (0,04)

As notas explicativas da administração são parte
 integrante das demonstrações contábeis.

31/12/2025 31/12/2024
Resultado do exercício 104.449 (23.272)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado do exercício 104.449 (23.272)

As notas explicativas da administração são parte
 integrante das demonstrações contábeis.

Reservas de lucros

Nota
Capital 
social

Ajuste 
avaliação 

patrimonial
Reserva 

Legal

Reserva 
de Lucros 

retidos

Lucro / 
Prejuízos 

acumulados Total

Total do patrimônio  
líquido e adiantamento para  

futuro aumento de capital
Saldo em 31 de dezembro de 2023 913.488 12.480 - - (372.969) 552.999 552.999
Redução de capital com absorção de prejuízo (372.969) - - - 372.969 - -
Resultado variação percentual investimentos - 598 - - - 598 598
Resultado líquido do exercício - - - - (23.272) (23.272) (23.272)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 540.519 13.078 - - (23.272) 530.325 530.325
Redução de capital com absorção de prejuízo 11.1.1 (23.272) - - - 23.272 - -
Lucro do exercício - - - - 104.449 104.449 104.449
Redução de capital 11.1.1 (78.897) - - - - (78.897) (78.897)
Aumento de capital social 11.1.1 1.149.800 - - - - 1.149.800 1.149.800
Reserva legal 11.3 - - 5.222 - (5.222) - -
Reserva de lucros retidos 11.2 - - - 14.227 (14.227) - -
Juros sobre capital prório adicionais
 deliberados  capitalizados 11.2 - - - - (17.000) (17.000) (17.000)
Dividendos deliberados  capitalizados 11.2 (31.000) (31.000) (31.000)
Dividendos pagos 11.3 - - - - (37.000) (37.000) (37.000)
Resultado variação percentual investimentos - 14 - - - 14 14
Saldo em 31 de Dezembro de 2025 1.588.150 13.092 5.222 14.227 - 1.620.691 1.620.691

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado antes dos impostos sobre o lucro 22.334 (23.272)

Ajustes para conciliar o prejuízo do exercício ao
 caixa aplicados nas atividades operacionais
Depreciação e amortização 7 22.955 24.116
Depreciação e amortização (prédios) 9 15.555 1.179
Provisão para riscos judiciais 10 2 -
Resultado de equivalência patrimonial 8 14 (2.726)

60.860 (703)
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber 6 (14.904) 12
Depósitos Judiciais (26) (98)
Créditos tributários 5 (3.060) (173)
Outros créditos 180 (1)
Fornecedores (151) 79
Pagamento de IR e CSLL (2.962) -
Tributos a recolher 1.503 -

Caixa líquido aplicado nas atividades
 operacionais 41.440 (884)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Dividendos JSCP - 731
Outros 17 -
Adição de Investimentos 9 (2.685) -
Adição de ativo imobilizado 7 (1.380) -

Caixa líquido aplicado nas atividades
 de investimentos (4.048) 731
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos pagos (37.000) -

Caixa líquido gerado nas atividades
 de financiamento (37.000) -
Aumento (redução) em caixa e
 equivalentes de caixa 392 (153)
Início do exercício 2.066 2.219
Final do exercício 2.458 2.066

Aumento (redução) em caixa e
 equivalentes de caixa 392 (153)

As notas explicativas da administração são parte
 integrante das demonstrações contábeis.

Senhores Acionistas: Nos termos das disposições legais e estatutárias, a administração da BOSQUE MEDICAL CENTER S.A.  submete à apreciação dos senhores 
as demonstrações contábeis referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025. Nossa operação consiste na exploração de estabelecimentos 
hospitalares, aluguéis e arrendamento de bens próprios, incorporação de imóveis próprios, podendo participar em outras empresas como cotista ou acionista. 

A Administração

1. Contexto operacional. A Bosque Medical Center S.A. (“Sociedade” ou “Bos-
que”) é uma sociedade anônima de capital fechado, localizada na Avenida das Amé-
ricas, 4.200, Bloco 3, 2º andar (parte), Barra da Tijuca, cidade e estado do Rio de 
Janeiro, e tem como atividade exploração de estabelecimentos hospitalares, alu-
guéis e arrendamento de bens próprios, incorporação de imóveis próprios, podendo 
participar em outras empresas como cotista ou acionista. Em 31 de dezembro de 
2023, a Sociedade era controlada indiretamente pela UnitedHealthCare Internatio-
nal IV S.A.R.L, através do Polar II Fundo de Investimento em Participações Multies-
tratégia (“Polar II”) que detinha 100% do capital social da Amil Assistência Médica 
Internacional S.A. (controladora direta da Companhia), tendo como controlador final 
a UnitedHealth Group Incorporated (“UHG”), companhia americana com ações ne-
gociadas na Bolsa de Nova York. Em 22 de dezembro de 2023, foi celebrado o 
contrato de compra e venda de ações entre United Health Group através do Fundo 
de Investimento Polar II e o Sr. José Seripieri Filho. Em 06 de fevereiro de 2024, após 
a aprovação da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS e do Conselho Ad-
ministrativo de Defesa Econômica - CADE para esta transação, o Sr. Jose Seripieri 
Filho assumiu o controle da Amil Assistência Médica Internacional e suas controla-
das diretas e indiretas, com a aquisição de 100% da participação no capital social 
total da Companhia.”). Em 17 de outubro de 2025, a Companhia realizou Assem-
bleia Geral Extraordinária com o objetivo de deliberar sobre alterações em sua es-
trutura societária. Nesse contexto, foi aprovado o aumento do capital social median-
te a emissão de novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. A referida 
operação foi integralizada através da entrega de bens de propriedade das acionis-
tas, avaliados pelo seu valor patrimonial contábil, como parte do processo de reor-
ganização societária conduzido pela controladora. Após a integralização, o controle 
da companhia foi transferido ao acionista controlador direto, José Seripieri Filho, em 
conformidade com o plano societário estabelecido. 2. Base de preparação e apre-
sentação das demonstrações contábeis. a) Declaração de conformidade com 
relação às normas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. As de-
monstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por  
Ações - Lei nº 6.404/76, alterada pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, nos pronun-
ciamentos, nas orientações e nas interpretações emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (“CPC”). A diretoria revisou, discutiu, aprovou e autorizou a 
publicação das demonstrações contábeis em reunião realizada em 30 de abril de 
2026, considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data. b) Base de 
mensuração. As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo 
histórico, exceto pelos ativos financeiros classificados pelo valor justo através do 
resultado. c) Moeda funcional e moeda de apresentação. A moeda funcional e 
moeda de apresentação do Bosque é o Real. d) Uso de estimativas e julgamen-
tos. A preparação de demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da Administração da Socie-
dade no processo de aplicação das políticas contábeis. Como o julgamento da Ad-
ministração envolve a determinação de estimativas relacionadas à probabilidade de 
eventos futuros, os resultados reais eventualmente podem divergir dessas estimati-
vas. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior com-
plexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas 
para as demonstrações contábeis estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 
Nota 8 – Revisão da vida útil do ativo imobilizado; e Nota 9 – Provisão para riscos 
tributários, trabalhistas e cíveis. A liquidação das transações envolvendo essas esti-
mativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados 
nas demonstrações contábeis devido ao tratamento probabilístico inerente ao pro-
cesso de estimativa. A Sociedade revisa suas estimativas e premissa periodicamen-
te, sendo este período não superior a um ano. 3. Políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. a) Reconhecimento de receitas e custos. As 
receitas, custos e despesas das operações são reconhecidos em conformidade 
com o regime contábil de competência dos exercícios. b) Caixa e equivalentes de 
caixa. aixa e equivalentes de caixa são classificados em conformidade com seu 
prazo de realização, sendo demonstrados ao custo de aquisição, acrescidos dos 
rendimentos auferidos até as datas de encerramento dos períodos e deduzidos, 
quando aplicável, de provisão para ajuste ao seu valor líquido de realização. c) Pro-
priedade para investimentos. Propriedade para investimentos é um imóvel (terre-
no ou edifício – ou parte de um edifício – ou ambos) mantido pelo proprietário ou pelo 
arrendatário como um ativo de direito de uso para auferir aluguéis ou para valoriza-
ção do capital, ou ambos. Não inclui propriedades usadas na produção ou forneci-
mento de produtos ou serviços, para fins administrativos, ou para venda no curso 
normal dos negócios. d) Imobilizado. O imobilizado é registrado ao custo de aquisi-
ção ou construção, deduzido das respectivas depreciações acumuladas calculadas 
pelo método linear com base nas vidas úteis estimadas dos bens. Gastos com repa-
ros e manutenção que não aumentaram a vida útil do ativo são reconhecidos como 
despesa quando incorridos. A Administração revisa anualmente o valor contábil lí-
quido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou 
perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas, e o valor 
contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para perdas ajus-
tando o valor contábil ao valor recuperável. e) Redução ao valor recuperável de 
ativos não financeiros (impairment). Ativos não financeiros são avaliados a cada 
data de balanço para identificação da recuperabilidade de ativos (impairment). Es-
tes ativos financeiros são considerados ativos não recuperáveis quando existem 
evidências de que um ou mais eventos tenham ocorrido após o reconhecimento 
inicial do ativo financeiro e que tenham impactado negativamente o fluxo estimado 
de caixa futuro do investimento. A cada encerramento do exercício, a Sociedade 
revisa os saldos dos ativos investimento e imobilizado, avaliando a existência de in-
dicativos de que esses ativos tenham sofrido redução em seus valores de recupera-
ção (valor em uso). Na existência de tais indicativos, a Administração efetua uma 
análise detalhada do valor recuperável para cada ativo através do cálculo do fluxo 
de caixa futuro individual descontado a valor presente, ajustando o saldo do respec-
tivo ativo, se necessário. f) Passivos contingentes. A Sociedade reconhece provi-
sões para ações judiciais. Estas provisões são registradas somente quando a pos-
sibilidade de perda for considerada provável pela diretoria jurídica da Sociedade. O 
registro das provisões para ações judiciais ocorre quando o valor da perda puder ser 
razoavelmente estimado. Por sua natureza, as provisões para ações judiciais serão 
resolvidas quando um ou mais eventos futuros ocorrerem ou deixarem de ocorrer. 
Tipicamente, a ocorrência ou não de tais eventos não depende da atuação da Socie-
dade, o que dificulta a realização de estimativas precisas acerca da data em que tais 
eventos serão verificados. Avaliar tais passivos, particularmente no incerto ambiente 
legal brasileiro, bem como em outras jurisdições envolve o exercício de estimativas 
e julgamentos significativos da Administração quanto aos resultados dos eventos 
futuros. Especificamente, com relação às provisões cíveis relacionadas a processos 
massificados (ações consideradas semelhantes e cujo valor individual não seja re-
levante), são reconhecidas através de um método estatístico objetivo que utiliza 
como referência o desempenho histórico da carteira de processos cíveis em 24 
meses, considerando a média ou mediana de todos os processos, bem como as 
taxas de perda. g) Imposto de renda e contribuição social. Calculados com base 
nas alíquotas vigentes e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social para fins de determinação da exigibilidade. Os crédi-
tos gerados somente são registrados na extensão em que sua realização seja con-
siderada provável. A tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e a 
contribuição social.  O imposto de renda é computado sobre o lucro tributável pela 
alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem R$ 
240 no período de 12 meses, enquanto a contribuição social é computada pela alí-
quota de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo regime de competência. h) 
Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes). Um ativo é reconheci-
do no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômico-futu-
ros serão gerados em favor da Sociedade e seu custo ou valor puder ser Sociedade 
possui uma obrigação legal ou é constituído como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações mo-
netárias ou cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados 
como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. i) 
Instrumentos financeiros. Ativos financeiros não derivativos. A Sociedade tem 
os seguintes ativos financeiros não derivativos: ativos financeiros registrados pelo 
valor justo por meio do resultado e empréstimos e recebíveis. (i) Ativos financeiros 
registrados pelo valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros a valor justo por 
meio do resultado incluem ativos financeiros mantidos para negociação e ativos fi-
nanceiros designados no reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado. 

Ativos financeiros são classificados como mantidos para negociação se forem ad-
quiridos com o objetivo de venda no curto prazo. Ganhos e perdas de passivos para 
negociação são reconhecidos na demonstração do resultado. A apresentação dos 
ativos e passivos financeiros por categoria encontra-se na Nota 15. A seguir, de-
monstramos o resumo das principais práticas contábeis adotadas na contabilização 
e apresentação dos ativos e passivos financeiros da Sociedade: Caixa e equivalen-
te de caixa. Os equivalentes de caixa são mantidos com finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimentos ou outros fins. A 
Sociedade considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibi-
lidade imediata em um montante conhecido de caixa estando sujeita um insignifi-
cante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, 
se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo; por 
exemplo, três meses ou menos, a contar da data de contratação. Contas a receber. 
Estão apresentadas considerando-se os valores estimados de sua realização, líqui-
das do ajuste a valor presente, e da provisão para créditos de liquidação duvidosa e 
glosas quando aplicável. Passivos financeiros não derivativos. Todos os passi-
vos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a So-
ciedade se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. Tais passi-
vos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de 
quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses 
passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos ju-
ros efetivos. A Sociedade baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações 
contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. Instrumentos financeiros derivati-
vos. A Sociedade não opera com instrumentos financeiros derivativos. De acordo 
com suas políticas financeiras, a Sociedade não efetua operações envolvendo ins-
trumentos financeiros que tenham caráter especulativo. Redução do valor recupe-
rável de ativos financeiros. A Sociedade avalia nas datas do balanço se há alguma 
evidência objetiva que determine se o ativo financeiro, ou grupo de ativos financei-
ros, não é recuperável. Uma perda só existe se, e somente se, houver evidência 
objetiva de ausência de recuperabilidade como resultado de um ou mais eventos 
que tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo (“um evento de 
perda” ocorrido) e tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo financei-
ro, ou grupo de ativos financeiros, que possa ser razoavelmente estimado. Evidên-
cia de perda por redução ao valor recuperável pode incluir indicadores de que as 
partes tomadoras do empréstimo estão passando por um momento de dificuldade 
financeira relevante. A probabilidade de que elas irão entrar em falência ou outro tipo 
de reorganização financeira, default ou atraso de pagamento de juros ou principal 
pode ser indicada por uma queda mensurável do fluxo de caixa futuro estimado, 
como mudanças em vencimento ou condição econômica relacionados com de-
faults. j) Reconhecimento de receita. A receita compreende o valor justo da contra-
prestação recebida ou a receber pela prestação dos serviços no curso normal das 
atividades da Sociedade. A receita é apresentada líquida dos impostos, abatimentos 
e descontos. A Sociedade reconhece a receita quando o valor da receita pode ser 
mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão 
para as entidades e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada 
uma das atividades.  As receitas são reconhecidas quando ocorre a transferência de 
bens ou serviços prometidos a clientes, no valor que reflita a contraprestação à qual 
as controladas esperam ter direito em troca desses bens ou serviços. k) Novos 
pronunciamentos. As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas 
não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações contábeis, estão 
descritas a seguir. A Companhia e suas controladas pretendem adotar essas nor-
mas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor: · 
IFRS 19: Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações: A norma permi-
te a entidades elegíveis aplicar requisitos de divulgação reduzidos, enquanto man-
têm os requisitos de reconhecimentos, mensuração e apresentação de outros pa-
drões IFRS. Para ser elegível, a entidade dever ser controlada conforme o IFRS 10 
(CPC 36 (R3) – Demonstrações Consolidadas), não ter responsabilidade pública e 
ser controlada por uma empresa que prepare demonstrações financeiras em con-
formidade com os IFRS. A nova norma é aplicável para períodos de relatório inicia-
dos em ou após 1º de janeiro de 2027, sendo permitida a adoção antecipada. A 
respectiva norma será adota pela Companhia após a aprovação da ANS. · Altera-
ções no CPC 18 (R3) – Investimento em Coligada, em Controlada e Empreendimen-
to Controlado Em Conjunto e a ICPC 09 – Demonstrações Contábeis Individuais, 
Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método 
da Equivalência Patrimonial: A atualização do CPC 18 permite o uso do método da 
equivalência patrimonial (MEP) para investimentos em controladas nas Demonstra-
ções Contábeis Individuais, alinhando as normas brasileiras com as internacionais. 
Essa mudança harmoniza as práticas contábeis, sem gerar impactos materiais, fo-
cando em ajustes de redação e atualização das referências normativas. A ICPC 09 
estava desatualizada, pois não tem correspondência direta com as normas do IASB. 
Por isso, foram feitas alterações para alinhar sua redação com as atualizações mais 
recentes dos documentos emitidos pelo CPC. A nova norma é aplicável para perío-
dos de relatório iniciados em ou após 1º de janeiro de 2025. · Alterações ao CPC 02 
(R2) – Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações 
Contábeis e CPC 37 (R1) – Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabili-
dade: As mudanças buscam definir o conceito de moeda conversível e orientam 
sobre o tratamento de moedas não conversíveis, que devem ser avaliadas com 
base no propósito da transação e, se não conversíveis, a taxa de câmbio deve refle-
tir as condições de mercado. Em situações de com múltiplas taxas, deve-se utilizar 
a que melhor represente a liquidação dos fluxos de caixa. O pronunciamento tam-
bém destaca a importância das divulgações sobre moedas não conversíveis. A nova 
norma é aplicável para períodos de relatório iniciados em ou após 1º de janeiro de 
2025. A Sociedade não adotou antecipadamente essas normas na preparação des-
tas demonstrações contábeis. A Administração entende que estas normas não pro-
duzirão impactos significativos nas demonstrações contábeis futuras. l) Demons-
trações dos fluxos de caixa. As demonstrações dos fluxos de caixa foram 
preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com o CPC 03 
(R2).
 4. Caixa e equivalentes de caixa 2025 2024
Caixa e bancos 55  162 
Aplicações financeiras 2.403  1.904 

 2.458  2.066
Em 2025 e 2024, as aplicações financeiras estavam concentradas principalmente 
em fundos de investimentos e títulos de renda fixa, remuneradas com base na va-
riação diária do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e tiveram rendimento 
médio de 102% do CDI em 2025 (104% do CDI em 2024).
5. Créditos tributários 31/12/2025 31/12/2024
INSS -   -   
IRPJ e CSLL 1.749 151
PIS e COFINS (i) 1.360 -   
ISS -   -   
IRRF 102 -   
Total 3.211 151
Circulante 3.211 151
Não Circulante -   -   
Total 3.211 151
6. Contas a receber 2025 2024
Partes relacionadas 14.550 95 

Clientes 452 
15.002 95 

2025 2024
A vencer 14.985 95
Vencidos: 17 -   
Até 60 dias -   -   
De 61 a 90 dias -   -   
De 91 a 180 dias -   -   
Acima de 180 dias 17  -   

15.002 95
7. Imobilizado. A composição do imobilizado da Sociedade em 31 de dezembro de 
2025 e 2024 é como segue:

2025 2024
Taxa de  

depreciação Custo
Depreciação 

acumulada
Valor 

 líquido
Terrenos - -   -   31.724
Edifícios, instalações e benfeitorias 4% a 10% 1.055 (948) 382.974
Equipamentos, móveis e utensílios 10% a 20% 2.428 (989) 157
Outros 20% 321 (321) -   

3.804 (2.258) 414.855

Movimentação em 2025 2024
Adi-

ções
Trans- 

ferências
Depre- 
ciação 2025

Terrenos, edifícios, instalações
 e benfeitorias em imóveis de terceiros 414.698 - (391.734) (22.857) 107
Equipamentos, móveis e utensílios 157 1.380 - (98) 1.439

414.855 1.380 (391.734) (22.955) 1.546
8. Investimentos em participações societárias. A composição dos investimentos 
da Sociedade em 31 de dezembro de 2025 e 2024 é como segue: A movimentação 
dos investimentos no exercício foi como segue:

Empresa
Saldos em 
31/12/2024

Aumento/ 
Redução  
de capital

Transfe- 
rência Imo-

bilizado

Equiva- 
lência  

patrimonial
Saldo em 

31/12/2025
Hospital Alvorada
 Taguatinga 96.971 (78.896) (18.089) 14 -   

96.971 (78.896) (18.089) 14 -   

Empresa
Saldos em 
31/12/2023

Equivalência 
patrimonial

Saldo em 
31/12/2024

Hospital Alvorada Taguatinga 94.378 2.726 96.971
94.378 2.726 96.971

Em 31 de dezembro de 2024 a participação do Bosque no Hospital Alvorada de 
Taguatinga (“HAT”) era de 7,31 %. Durante o exercício de 2025, ocorreu uma 
reorganização societária no âmbito do antigo controlador direto do Bosque, 
por meio da qual o HAT foi transferido para uma joint venture da qual esse 
antigo controlador passou a participar. 9. Propriedade para investimentos

Classifi- 
 cação

Saldos em 
31/12/2024

Aumento/ 
Redução 
de capital

Adi- 
ções 

Trans-
ferência 
Imobili-

zado

Baixas/ 
Regu-
lariza-
ções

Depre- 
ciação

Saldo em 
31/12/2025

Imóveis
 Destinados
  a Renda 15.040 1.104.350 2.685 409.823 (32) (15.555) 1.516.311

15.040 1.104.350 2.685 409.823 (32) (15.555) 1.516.311

Classificação
Saldos em 
31/12/2023 Depreciação

Saldo em 
31/12/2024

Imóveis Destinados a Renda 16.219 (1.179) 15.040
16.219 (1.179) 15.040

10. Provisão para riscos judiciais. 10.1. Provisões com risco de perda prová-
vel. A Sociedade constitui provisão para riscos com base na opinião de seus asses-
sores jurídicos. Processos com risco de perda provável são integralmente provisio-
nados. A Sociedade não possuía processos com este prognóstico nos anos de 2024.

2025 2024
Trabalhistas 2 -   

2 -   
10.2. Contingências com risco de perda possível. A Sociedade não provisiona os 
valores envolvidos nesses processos, porém os divulga, conforme segue:

2025 2024
Tributários 33.984 -

33.984 -
Processos administrativos e judiciais tributários. O aumento das contingências tribu-
tárias classificadas como de perda possível decorre da impetração de quatro Man-
dados de Segurança visando discutir a não incidência de ITBI sobre operações de 
transferência de determinados imóveis. Como tais processos foram avaliados pelo 
departamento jurídico como de perda possível, não há constituição de provisão, 
nos termos do CPC 25. Os valores seguem acompanhados e serão reavaliados 
conforme a evolução das ações. 11. Patrimônio líquido. 11.1. Capital social. Em 
31 de dezembro de 2025, o capital social estava representado por 1.630.225 mil 
(540.519 mil em 2024) cotas com o valor de R$ 0,97 cada, totalizando em capital de 
R$ 1.588.150 (R$540.519 em 2024).
Composição acionária Quotas mil
José Seripieri Filho 1.630.225 
11.1.1. Movimentações ocorridas em 2025. Reduções de Capital. Em 21 de 
janeiro de 2025, a Assembleia Geral Extraordinária aprovou a redução do capi-
tal social no montante de R$ 78.897. Como efeito dessa operação, o número de 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal foi alterado de 540.518.603 
para 460.104.889, e o capital social passou a totalizar R$ 461.621. Em 19 de de-
zembro de 2025, Assembleia Geral Extraordinária aprovou absorção do saldo de 
prejuízos da Companhia no valor de R$ 23.272, com correspondente redução do 
capital social. Aumentos de Capital. Em 17 de outubro de 2025, a Assembleia 
Geral Extraordinária aprovou um aumento de capital de R$ 1.104.350, mediante 
emissão de 1.126.123.690 novas ações ordinárias, nominativas sem valor nominal. 
O capital social passou de R$ 461.621 (460.104.889 mil ações) para R$ 1.565.971 
(1.586.228.579 mil ações), totalmente subscritas e integralizadas. Em 19 de dezem-
bro de 2025, a Assembleia Geral Extraordinária aprovou um aumento de capital de 
R$ 14.450 via emissão de 13.904.721 novas ações ordinárias, todas nominativas 
e sem valor nominal devidamente subscritas e integralizadas. Com isso o capital 
social da Companhia então passou para R$ 1.557.149 divididos em 1.600.133.300 
ações. Em 22 de dezembro de 2025, a Assembleia Geral Extraordinária aprovou 
um aumento de capital de R$ 31.000. Em decorrência dessa capitalização, foram 
emitidas 30.091.687 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, e 
o capital social passou a ser de R$ 1.588.150, divididos em 1.630.224.987 ações. 
11.2. Reserva de lucros, dividendos e juros sobre capital próprio. Em 19 de 
dezembro de 2025, foi aprovada a distribuição de juros sobre capital próprio (JCP) 
no total de R$ 17.000, sendo que R$ 14.450 destinados para aumento de capital, 
conforme mencionado na nota 11.1.1. Em 22 de dezembro de 2025 foi aprovada 
a distribuição de dividendos no valor total de R$ 68.000 com base no balanço pa-
trimonial levantado em 30 de novembro de 2025, sendo R$ 37.000 destinado a 
pagamentos de dividendos aos acionistas e R$ 31.000 destinado para aumento 
de capital, conforme mencionado na nota 11.1.1. 11.3. Destinação do resultado 
líquido do exercício. Em conformidade com o estatuto da Companhia, os resul-
tados apurados são distribuídos da seguinte forma: (i) abatimento de prejuízos, se 
houver; (ii) 5% para constituição da reserva legal, limitada a 20% do capital social; (iii) 
dividendo obrigatório, proporcional ao número de ações; e (iv) 100% do lucro líquido 
que remanescer, após as deduções legais e estatutárias, poderá ser mantido para 
constituição da reserva de expansão. A Companhia poderá, ainda, por deliberação 
da Assembleia Geral, declarar dividendo intermediário ou juros sobre capital próprio, 
à conta de lucros acumulados ou reservas de lucros existentes no último balanço 
anual, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver. Em 31 de dezembro 
de 2025 Companhia registrou lucro líquido de R$ 104.449. A destinação do lucro 
para distribuição de dividendos foi a seguinte:
Base de cálculo do dividendo obrigatório 2025 2024
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  104.450 (23.272)
Constituição de reserva legal (5 %)  (5.222)  - 
Base de cálculo do dividendo obrigatório  99.228 (23.272)
Dividendos mínimos obrigatórios pagos  (37.000)  - 
Dividendos/juros sobre capital próprio capitalizados  (48.000)  - 
Reserva de lucros  (14.228)  - 
Apropriação para reserva estatutária  -  - 

Terça-feira, 5 de maio de 2026

Esta publicação foi feita de forma 100% digital 
pelo Monitor Mercantil em seu site. 

A autenticidade deste documento pode 
ser conferida através do QR Code ao lado ou pelo link 

https://publicidadelegal.monitormercantil.com.br

MONITOR MERCANTIL
Monitor Mercantil

MONITOR MERCANTIL
QR CODE



BOSQUE MEDICAL CENTER S.A.
CNPJ nº 04.684.365/0001-33

12. Receita líquida 2025 2024
Receita Bruta 66.552 4.349
Impostos (6.156) (470)

60.396 3.879
A receita da Sociedade é oriunda de sua atividade operacional, compreendendo 
aluguéis e arrendamentos de bens próprios. A receita apresentada na Demonstra-
ção do Resultado do Exercício totalizou R$ 60.396 em 2025, em comparação a R$ 
4.349 em 2024. O aumento significativo das receitas de aluguéis decorre de uma 
reorganização societária, por meio da qual a empresa Bosque passou a concentrar 
a administração de imóveis anteriormente geridos por outras empresas do grupo. 
13. Custos e despesas por natureza 2025 2024
Pessoal (88) (93)
Serviços de terceiros (1.160) (259)
Depreciação e amortização (38.509) (25.295)
Depreciação e amortização (prédios)  -  - 
Localização e funcionamento (1.504) (3.916)
Judiciais (22)  - 
Impostos e taxas 2.488 (945)
Outras (416)  - 

(39.211) (30.508)
Custo dos serviços prestados (35.551) (29.328)
Despesas administrativas (3.661) (1.180)

(39.211) (30.508)
14. Resultado financeiro 2025 2024
Receitas financeiras
Atualização de créditos tributários 13 4
Juros diversos 2 7
Rendimentos de aplic financeira 1.387 165
Descontos concedidos  - (3)
Total  1.402 173
Despesas financeiras
Juros (19)  - 
Multas (105) (1)
Impostos e taxas financeiras (65) (8)
Despesas bancárias (67) (3)
Total (256) (12)
Resultado financeiro líquido 1.146 161
15. Imposto de Renda e Contribuição Social 31/12/2025 31/12/2024
Lucro (prejuízo) contábil antes do imposto de renda e
 contribuição social  22.335  (23.272)
Alíquota fiscal nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela
 alíquota  nominal  (7.594)  7.912 
Ajustes para apuração da alíquota efetiva
Equivalência patrimonial  -  927 
Juros Sobre Capital Próprio  5.780  (249)
Constituição IRPJ/CSLL Diferidos (i)  101.543  - 
Outras diferenças permanentes (ii)  (17.614)  (8.591)
Imposto de renda e contribuição social no resultado  82.115  - 
Alíquota fiscal efetiva -367,67% 0,00%
Nota: (i) Constituição do diferido sobre Prejuízo Fiscal, tendo em vista que a empre-
sa tem apresentado base tributária positiva. (ii) Referente as diferenças permanen-
tes e registro de tributos diferidos sobre mais valia de imóveis.
16. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos. 16.1. Considerações 
gerais. A Sociedade participa de operações envolvendo instrumentos financeiros 
com o objetivo de financiar suas atividades ou aplicar seus recursos financeiros 
disponíveis. Os riscos associados a estes instrumentos são gerenciados por meio 
de estratégias conservadoras, visando liquidez, rentabilidade e segurança. Modelos 
e informações de mercado são utilizadas para estimar os montantes de valor justo, 

que podem divergir se utilizadas hipóteses e metodologias diferentes. Os principais 
instrumentos financeiros ativos e passivos da Sociedade com destaque para dispo-
nibilidades, inclui aplicações financeiras, contas a receber e contas a pagar a forne-
cedores. A Sociedade não opera com instrumentos financeiros derivativos com fins 
especulativos. 16.2. Classificação e valor justo dos instrumentos financeiros. 
a) Classificação. A Sociedade efetuou avaliação de seus ativos e passivos finan-
ceiros em relação aos valores de mercado, por meio de informações disponíveis e 
metodologias de avaliação apropriadas. Entretanto, a interpretação dos dados de 
mercado e a seleção de métodos de avaliação requerem considerável julgamento e 
estimativas para se calcular o valor de realização mais adequado. Como consequ-
ência, as estimativas apresentadas não indicam, necessariamente, os montantes 
que poderão ser realizados no mercado corrente. O uso de diferentes hipóteses 
de mercado e/ou metodologias pode ter um efeito relevante nos valores de realiza-
ção estimados. Os principais ativos financeiros da Sociedade consistem em caixa 
e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e contas a receber de clientes que 
resultam diretamente de suas operações. Os principais passivos financeiros da 
Sociedade referem-se a obrigações com fornecedores. O principal propósito das 
obrigações com fornecedores e outras contas a pagar resultam diretamente das 
suas operações. Mensuração do valor justo. O valor justo dos ativos e passivos 
financeiros é incluído no valor pelo qual o instrumento poderia ser trocado em uma 
transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou li-
quidação forçada. O valor justo do contas a receber e fornecedores é igual ao seu 
respectivo valor contábil devido ao vencimento no curto prazo desses instrumentos. 
Os valores justos e contábeis dos instrumentos financeiros em 31 de dezembro de 
2025 e de 2024 e suas respectivas classificações são os seguintes:

2025 2024

Ativos financeiros
Valor  
justo

Valor  
contábil

Valor  
justo

Valor  
contábil

 Empréstimos e recebíveis 
Caixa e bancos 55 55 162 162
Outros créditos 16.193  16.193  1.579  1.579 
 Valor justo por meio de resultado
Aplicações financeiras 2.403  2.403  1.904  1.904 
Passivos financeiros
 Custo amortizado
Fornecedores 2.674  2.674  279 279
Outros passivos circulantes 46 46 42 42
16.3. Classificação e valor justo dos instrumentos financeiros. A Socie-
dade está exposta a diversos riscos inerentes à natureza de suas operações. 
Dentre os principais fatores de risco de mercado que podem afetar o negócio da 
Sociedade, destacam-se: a) Risco de crédito. A Sociedade está sujeita a risco de 
crédito associado às suas aplicações financeiras. Este risco é atenuado a partir da 
diversificação dos seus ativos e da análise e acompanhamento da qualidade de 
crédito dos emissores privados, conforme estabelecido por política interna de inves-
timentos. b) Risco de taxa de juros. O risco inerente de taxa de juros surge em vir-
tude da possibilidade de existirem flutuações nas taxas de juros vinculadas ao CDI, 
os quais a Sociedade eventualmente possa estar exposta nos seus investimentos 
financeiros. Para reduzir a exposição a variações nas taxas de juros do mercado 
local, a Sociedade concentra suas aplicações financeiras indexados à variação do 
CDI. c) Risco de liquidez. A Sociedade monitora o risco de insuficiência de recursos, 
administrando seus recursos financeiros de modo a garantir o cumprimento de suas 
obrigações no curto e longo prazo. 17. Imposto de renda e contribuição social 
diferidos

31/12/2025 31/12/2024
Prejuízo fiscal e base negativa de CSLL (i) 100.930  - 
Outros ativos fiscais diferidos 4.477  - 
Ativos fiscais diferidos 105.407  - 
Alocação de ágios - PPA (19.311)  - 
Reavaliação de Ativo (2.575)  - 

31/12/2025 31/12/2024
Passivos fiscais diferidos (21.886)  - 
Ativo fiscal diferido líquido 83.521  - 
Refletido no balanço patrimonial da seguinte forma:
Ativo fiscal diferido 105.407  - 
Passivo fiscal diferido (21.886)  - 
Ativo fiscal diferido líquido  83.521  - 
Notas:
(i) Reconhecimento de ativo fiscal diferido decorrente de prejuízos fiscais acumu-
lados, constituído com base nas alíquotas dos tributos vigentes. A recuperação do 
saldo dos tributos diferidos ativos é revisada no final de cada período do relatório 
conforme projeções econômicas das empresas e critérios contidos no CPC 32.
2026 5.278
2027 9.780
2028 11.930
2029 13.023
2030 16.371
2031 + 27.139
Total 83.521
18. Seguros. A Sociedade tem um programa de gerenciamento de riscos com ob-
jetivo de delimitá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis com o seu 
porte e operação. As coberturas foram contratadas por montantes considerados 
suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a na-
tureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação 
de seus consultores de seguros. As premissas de riscos adotadas, dada as suas 
naturezas, não fazem parte do escopo da auditoria das demonstrações contábeis, 
consequentemente, não foram auditadas pelos nossos auditores independentes. 
Em 31 de dezembro de 2025, a Sociedade apresentava as seguintes apólices de 
seguro contratadas com terceiros:

2025 2025
Item Cobertura Valor segurado 

Patrimonial Riscos nomeados /Operacionais 15.820.967
Seguro de garantia Seguro garantia 491.682
19. Partes relacionadas. Companhia mantém transações com partes relacionadas 
conforme previsto pelo CPC 05 (R1) – Divulgação sobre Partes Relacionadas. As 
transações são realizadas no curso normal de suas operações, em condições con-
sideradas compatíveis com as de mercado para operações semelhantes quando 
realizada com terceiros, sendo as principais sumariadas a seguir:
Partes relacionadas 2025 2024
Ativo 14.550 -
Circulante 14.550 -
Contas a receber 14.550 -
ESHO EMPRESA DE SERVIÇOS HOSPITALARES S.A. 10.846 -
HOSPITAL ALVORADA TAGUATINGA LTDA. 3.407 -
COI CLÍNICAS ONCOLÓGICAS INTEGRADAS S.A. 186 -
INSTITUTO DO RADIUM DE CAMPINAS LTDA. 111 -
Receitas 64.604 -
ESHO EMPRESA DE SERVIÇOS HOSPITALARES S.A. 25.137 -
HOSPITAL ALVORADA TAGUATINGA LTDA. 37.458 -
COI CLÍNICAS ONCOLÓGICAS INTEGRADAS S.A. 1.675 -
INSTITUTO DO RADIUM DE CAMPINAS LTDA. 334 -
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